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em Portugal tem estado, nas
ltimas dugs décadas, aprisiona-
dopelo recurso sistematico a um

.conjunto de opiniocnmakers que -

muito pouco sabem sobre educa-
¢80, mas que tém sido capazes de
Impor um conjunio de sensos co-
muns corn encrmeforga no modo
COIo se equaciona e vé o futuro

daeducagio das jovens geraghes.

ar o modo como se cons-

truiu essa hegemonia € as suas

consequéncias na fixacdo dos ob-
jectivos daacgdo politica. O nosso
propésito é outro: num momento

emquese iniciaumnovociclopo- . -

litico — que tom, aliss, como prin-
cipal protagonista no Ministério
.daEducagéio um dos mais activos
construtores desse senso comum,
apresentar um conjunto de ten-

déncias pesadas da evolucdo da

educagio em Portugal, que tém de
estar no centro de qualquer poli-
tica radicalmente democratica
para o sector.

 Priselrs tendéncia tem
ver coin a expansao do
acesso A educacio que, em Portu-
gal, coexiste com préticas antigas

de organizacio escolar, assentes

sobretudo na reprovacio como
meio de superacio dos atrasosna
aprendizagem, o que torna o per:
curso dos 1108808 jovens fortemen-
te dependente do estatuto socio-
-econémico das familias. Menos
de um ter¢o.dos nossos jovens
consegue fazer 0s 12 anos de esco-
laridade sem reprovacdes.

Sequala tendéncia de-

desde meados da década de 1990,-
ha uma estagnagfio das taxas de

-escolarizacfo do ensino secunda-

rio em valores da ordem dos 60%
(o valor maximao foi atingido em
2007 2008 comm 63,2 %), o que deno-
ta.uma extraordinaria résistén-

‘cia de muitos jovens, sobretudo -
-do.género masculino, a permane-

cernaescola paraalémdo9° ano.’
Uma escolaridade obrigatéria de
12 anos s6 serd possivel, na prati-

orre da constatagio que,

ca, se for encontrado ¢ antidoto
(nos planos social e escolar) para
£ssa persistente resisténcia a
mais escolarizacio de anortan
tes camadas juvenis.

R@reeirs tendéncia pren-
de-se com o ritmo da evolir-
¢éo das qualificacfes da popula-
¢do portuguesa. Un estudo re-

cente do Conselho Nacional de
Educagdo (Estado da Educagio

2010, Percursos escolares, CNE,

2010y assinalava que o ritmo de’
progressao de Portugal é inferior -

a0 crescimento médio d4 OCDE
ou da Unifio Europeia (UE) & 19
paises, 0 que n#o The permite re-
cuperar a desvantagem de parti-
‘da: Ou seja, a manter-se esse
ritmo nio serd nas proximas. dé-
cadas que Portugal atingira os
niveis de quahﬁcag:ao proximos -
dos dé outros paises da UE.

das da evolucdo da Educagéo-

nas liltimas décadas sinalizam al-

gumas prioridades, que poderdo
conduzit a politicas de educagio
quetenhama equidade e a coesdio

social como preocupacgio domi-

fo§ el trés teridéncias pesa- -

A Universidade Lusdfona assegufa wma colaboragio quinzenal com o Confidencial

nante. Aqui se sinalizam duas
prioridades esquecidas.

a-5e1ia progressiva univer-
‘salizagdo da educagéo de infan-
cia, combatendo as assimetrias
actualmente existentes na oferta
plblica. Tenho defendido que, em
tempos de recursos escassos, eh-
{re oalargamentoda escolaridade
obrigatoria para 12 anos e a edir-
cagéo de infincia, a prioridade

deve ser para esta Giltima, a-edu- -

cagdo de infancia. Na coesdo so-
cial (eno futuro dos resuliados es-
colares) éai quese desenrqla aba-

" talha principal,

s@gjerede prioridade tem

cista de obtengdo de comipetén-
cias de empregabilidade. Semi
desvalorizar a importancia des-

.. se objectivo, o que se trata é de as-
. sumir plenamente os propositds
" que estiveram na origem da cria-

cdo em 1999 da entio ANEFA
(Agéncia Nacional de Educacio
e Formacéo de Adultos).

4 ver com a educacdo de -
-adultos, remetida na Oltima dé-
.-cada a ima pura visfo economi-
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dheliste sobre a Educacdo
'em Portugal tem estado, has
tltimas duas décadas, aprisiona-
do pelorecurso sistematico a um
. conjunto de opinionmakers que
muito pouco sabem sobre educa-
¢do, mas que tém sido capazes de
Impor um conjunto de sensos-co-
muns com enorme for¢ano modo
como se equaciona e vé o futuro

da educacdo das jovens geracdes.

& & este o lugar para anali-
gar o modo como se cohs-
truiu essa hegemonia e as suas
consequéncias na fixacio dos ob-
jectivos da acgdo politica. O nosso
proposito é outro: num momento

em que se micla um novo ciclopo- .

litico— que tem, alids, como prin-
cipal protagonista no Ministério

.daEducacfio um dos mais activos
construtores desse senso comuan,
apresentar um conjunto de ten--
déncias pesadas da evolucéo da
educacio em Portugal, que tém de
estar no centro de qualquer poli-
tica radicalmente democritica
para o sector

priveires tendéncia tem
A ver com a expansio do
acesso d educagio que, em Portu-
gal, coexiste comn priticas antigas

de organizacio escolar, assentes

sobretudo na reprovacio como
meio de superagiodos atrasos na
aprendizagem, o que torna o per-
curso dos nossos jovens fortemen-
te dependente do estatuto socio-
-econémico das familias. Menos
de um terco dos nossos jovens
consegue fazer 0s 12 anos de esco-
laridade sem reprovagdes.

S8R tendéncia de-

desde meados da década de 1990,
hé uma estagnacio das taxas de
escolarizagio do ensino secunda-
rio em valores da ordem dos 60%
(0 valor maximo foi atingido em

. 2007:2008 corn 63,2%), o que deno--

ta uma extracrdindria resistén-
ciade muitos jovens, sobretudo

» _dogenero mascuhno, apermarne-

cernaescolapara além do 9° anc.
Uma escolaridade obrigatoria de
12 anos 56 serd possivel, na prati-

orre da constataciio que, .

ca, se for encontrado ¢ antidoto

(nos planos social e escolar) para
essa persistente resisténcia a
mais escolarizagio de importan-
tes camadas juvenis.

terceirm tendéncia pren-
de-se com o ritmo da evolu-
¢éo das qualificacdes da popula-
¢do portuguesa. Um estudo re-

cente/do Conselho Nacional de
Educacéo (Estado da Educacio

2010, Percursos escolares, CNE,

'2010) assinalava que o ritmo’de’
progressio de Portugal é inferior .

ao-crescimento médio da OCDE’
ou da Unido Europeia (UE)ya 19
paises, o que nio lhe permite re-
cuperar a desvaritagem de parti-

‘da. Ou seja, a manter-se esse

ritmo ndo serd nas préximas dé-
cadas que Poitugal atingira.os

niveis de qualificacio préximos -
 dos de outros paises da UE.

das da evolugao daEducacéo-

nas fil{imas décadas sinalizamal-

gumas prioridades, gue poderao
conduzir a politicas de educacio
que tenham a equidade e a coeséio
social como preocupacio domi-

EIES trég tendéncias pesa- -

A Universidade Luséfona assegura uma colaboragdo quinzenal com o Confidencial

nante. Agui se sinalizain duas
prioridades esquecidas.

per iveairds prioridade cen-
ifra-se na progressiva univer-
salizacfo da educagdo de infin-
cia, combatendo as assimetrias
actualmente existentes na oferta
Ppublica. Tenho defendido que, em
tempos de recursos escassos, en-
treo alargamento da escolaridade
obrigatéria para 12 anos e a edir-
cagiio de infincia, a prioridade
deve ser para ests filtima, a edu-
cacio de infancia. Na coesdo so-
cial (eno futuro dos resultados es-
colares) & ai que se desetrola a ba-

" talha principal.

@ prioridade tem

adultos remetida na Gltiina dé-
cada a uma pura visio economi-

' cista de obtencdo de coripetén-

clas ‘de empregabilidade. Sem
desvalorizar a importancia des-

. se abjectivo, o que se trataé de as-

sumir plenamente os propdsitos

- queestiveram na origem da cria-

cdo em 1999 da entdo ANEFA
(Agéncia Nacional de Educagio
e Formagio de Adultos).

ver com a educagdo de -




